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Sant Anna ja acerta 
tese do Pró-Soberania 

O grupo Pró-Soberania 
do PMDB deve entregar 
hoje. à noite ao líder do Go­
verno, deputado Carlos 
SanfAnna, um documento 
com suas reivindicações 
básicas na negociação que 
empreende para modificar 
a Constituição em vigor pe­
la maioria absoluta da 
Constituinte. A informação 
é do próprio SanfAnna, ao 
deixar sua audiência de on­
tem com o presidente José 
Sarney! 

SanfAnna fez a Sarney 
"um relatório de todas as 
conversas que tive, de tudo 
•o que ouvi, inclusive quanto 
ao regimento da Consti­
tuinte, em suas linhas mes­
tras". Não quis revelar, 
contudo, o conteúdo da con­
versa nem a reaçâo do Pre­
sidente. "Posso dizer ape­
nas que nâo tratamos dessa 
questão da soberania da 
Constituinte, apenas por­
que nâo está em fase de 
conversação final", acres-

ntou. 

NEGOCIAÇÃO 

Revelou porém que, nas 
negociações entabuladas 
semana passada, duas rei­
vindicações do grupo Pró-
Soberanla — "são 45 a 50 
deputados do PMDB", afir­
mou — já "estão assimila­
das" pelo Congresso e pelo 
Governo. Uma é que Câma­
ra e Senado não terão mes­

mo sessões ordinárias, sen­
do convocados apenas em 
caráter "excepcional" . 
Disse SanfAnna que 85 por 
cento dos deputados con­
cordam com isso e que no 
Senado "a questão é mais 
delicada, mas caminha pa­
ra o mesmo consenso, com 
possibilidade ainda de se fi­
xar uma sessão ordinária 
por semana em cada Ca­
sa". 

Carlos SanfAnna concor­
dou que se colocar Câmara 
e Senado em recesso por 
decisão da Constituinte "é 
um ato de soberania". Por­
tanto, o que se negocia en­
tre Governo e a esquerda 
do PMDB não é o reconhe­
cimento da soberania, mas 
sua limitação consensual. 

A negociação continuará 
mesmo após a aprovação 
do regimento da Consti­
tuinte, pois as questões 
mais difíceis dizem respei­
to a resoluções constitucio­
nais que possam modificar 
a Constituição em vigor. 
"Estamos conversando es­
pecialmente em torno do 
decurso de prazo, das me­
didas de emergência e do 
decreto-lei. Entendo que 
essas coisas estarão resol­

vidas quando setembro 
vier". 

O líder do PMDB no Se­
nado e relator do regimen­
to interno da Constituinte, 
senador Fernando Henri­
que Cardoso (SP), afirmou 
ontem que não há qualquer 
base legal para que a As­
sembleia revogue ou altere 
dispositivos da Constitui­
ç ã o e m v i g o r . E l e 
manlfestou-se contrário a 
qualquer modificação no 
texto atual, ainda que pelo 
Congresso — o que exigiria 
o quorum qualificado de 
dois terços —, sustentando 
que toda a Constituição vi­
gente é autoritária, e que é 
necessário um trabalho 
global. Segundo o senador, 
o que é importante é a pre­
servação de condiçõe s 
politicas e reais para se fa­
zer a nova Constituição, e 
não há riscos de, durante o 
processo constituinte, o Go­
verno utilizar Instrumentos 
do chamado entulho autori­
tário: 

— Soberania não se de­
clara, se exerce. Há uma 
condição política de que 
não vale a aplicação das 
medidas de emergência. O 
que é necessário é força 
politica para se dizer: isso 
não vale. E a Constituinte 
tem esta força para Isso. O 
PMDB é majoritário, e o 
presidente Sarney é do par­
tido. 

Partidos cobram acão do Governo 
Os presidentes e líderes 

do PFL. PDS, PTB, PL, 
PDC e PMDB estarão reu­
nidos hoje, pela manhã, pa­
ra aprovar uma moção de 
repúdio a qualquer mano­
bra contra a estabilidade 
das instituições e reafir­
mar a necessidade de o Go­
verno revelar toda a verda­
de sobre a crise económica 
e quais as providências que 
pretende adotar. 

A liderança do PFL deci­
diu adiar a reunião de sua 
bancada na Câmara, pre­
vista para depois de ama­
nhã. A alegação é de que 
estão poucos deputados em 
Brasília e que o partido 
precisa conhecer primeiro 
as novas medidas económi­
cas. O adiamento, porém, 
beneficia o Governo, por­
que previa-se uma reunião 
agitada. 

DIFICULDADES 

Autor da proposta de reu­
nião dos presidentes e líde­
res partidários, o deputado 
Amaral Netto (PDS-RJ), 
líder do PDS, negou ontem 

que haja objetivo de apoiar 
o Governo, direta ou indire-
tamente. O que espera, do 
encontro, é uma manifesta­
ção clara contra tentativas 
contrárias às instituições, 
sem que isso represente, de 
qualquer modo, uma mu­
dança de posição em rela­
ção à política económica. 

O presidente do PDS. se­
nador Jarbas Passarinho 
(PA), negou que esteja 
participando de um bloco 
de moderados para apolar 
o Presidente da República. 
"Claro que não farei nada 
que contribua para deses­
tabilizar o Governo. De­
pois, a hlperinflaçáo não é 
um problema que atinja so­
mente o Governo, mas a to­
dos nós. Temos de procurar 
soluções". 

O líder do PL, deputado 
Adolfo de Oliveira (RJ), 
contesta que seu partido 
pretende integrar qualquer 
bloco de apoio ao Presiden­
te da República. "Em rela­
ção ao Governo Federal, é 
decisão do PL colaborar 
com o presidente Sarney e 
sua administração, sem 

participar do Governo, 
mantendo-se livre para a 
critica, sempre que julgar 
oportuno", afirmou. 

CAUTELA 

O lider do PFL na Cama 
ra, deputado José Louren­
ço (BA), observou ontem 
que nâo pediu a seus vice-
lideres que dessem uma 
trégua ao Governo. Apenas 
informou-os de que havia 
solicitado ao Governo in­
formações precisas sobre 
as futuras medidas econó­
micas e que as aguardas­
sem para fazer qualquer 
julgamento. 

O PFL somente se senti­
rá compromissado com es­
sas medidas se for ouvido e 
as aprovar. Não há uma 
exigência do partido para 
que sejam demitidos os mi­
nistros da área económica 
porque este é um direito do 
Presidente da República. O 
PFL insiste, porém, em 
que há grandes dificulda­
des na área económica e 
quer participar da discus­
são das soluções. 

Grupo católico define propostas 
A casa do senador Afonso 

Camargo (PMDB/PR) vai 
sediar amanhã encontro do 
Grupo Parlamentar Católi­
co, criado na sexta-feira 
passada, durante reunião 
convocada pelo cardeal-
arcebispo do Rio de Janei­
ro, dom Eugênio Salles, 
realizada no Centro de Es­
tudos do Sumaré, no Rio de 
Janeiro. 

Atuando de forma para­
lela à Comissão de Acom­
panhamento da Constituin­
te, da Conferência Nacio­
nal dos Bispos do Brasil 
(CNBB), o grupo é integra­
do, no momento, por 18 par­
lamentares, em geral de 
tendência conservadora, 
como as deputadas Sandra 
Cavalcanti (PFL/RJ) . Wil-
ma Maia ( P D S / R N ) , 
Myrlam Portela (PDS/PI), 
Maria Abadia (PFL/DF), 

o deputado Álvaro Vale 
(PL/RJ) e o senador Meira 
Filho (PMDB/DF). 

De acordo com o arcebis­
po de Brasília, dom José 
Freire Falcão, que irá à 
reunião, serão debatidos 15 
pontos retirados do docu­
mento "Por Uma Nova Or­
dem Constitucional", da 
CNBB. "Na reunião do Rio 
de Janeiro reduzimos o do­
cumento da CNBB a 15 pon­
tos que consideramos mais 
importantes" , explicou 
dom Falcão. 

A Indissolubilidade do ca­
samento, ou seja, a proibi­
ção do divórcio, é um dos 
temas que serão discutidos 
pelo grupo, que também 
vai debater o "direito à vi­
da" (proibição do aborto), 
o ensino religioso na rede 
pública, a assistência reli­
giosa às Forças Armadas e 

aos presídios, preservação 
do meio ambiente e "direi­
tos dos mais desprotegi­
dos", entre outros tópicos. 

DEMOCRACIA 
O mundo está totalmente 

Interligado e os processos 
políticos e económicos que 
envolvem um país acabam 
repercutindo em toda a co­
munidade Internacional. A 
partir dessa opinião, o pre­
sidente da Internacional 
Democrata Cristã, Flami-
nlo Plcolli, esteve ontem 
em Sâo Paulo para uma es­
cala de sua viagem ao Bra­
sil e Argentina. Ele conver­
sou com o governador 
Franco Montoro e com seu 
sucessor, Orestes Querela, 
para conhecer melhor, se­
gundo explicou, "o proces­
so de retorno à democra­
cia". 

Álvaro Dias 

Dias só não 
pede renúncia 

de Ulysses 
Curitiba — O governador 

eleito do Paraná, Álvaro 
Dias, vai propor durante a 
reunião do diretório nacio­
nal do PMDB amanhã, em 
Brasília, a renúncia coletl-
va dos membros da execu­
tiva nacional do partido, 
com exceçâo do Deputado 
Ulysses Guimarães. Apro­
veitando que os primeiro e 
segundo vlce-presldentes, 
Miguel Arraes e Pedro Sl-
mon. terão de renunciar 
para assumir os governos 
de Pernambuco e do Rio 
Grande do Sul, Álvaro Dias 
defende que todos os de­
mais membros da executi­
va se afastem. 

Dias advoga que, na nova 
executiva, o deputado 
Ulysses Guimarães fique 
com a presidência e as atri­
buições políticas de seus 
outros cargos, na Consti­
tuinte e na Câmara, e o 
secretário-geral cuide das 
questões partidárias. 

A proposta, ao que tudo 
indica, objetiva lançar o 
nome do deputado Euclides 
Scalco, atualmente primei­
ro secretário do PMDB, pa­
ra a secretaria-geral, con­
tando com o apoio de Ulys­
ses, a quem o parlamentar 
paranaense é multo ligado. 
De resto, a manobra teria 
ainda uma outra vanta­
gem: afastar da direçâo do 
PMDB o senador Affonso 
Camargo, atualmente ter­
ceiro vice-presidente e com 
pretensões a um cargo 
mais alto. 

Campos quer 
presidir de 
fato o PFL 

O p r e s i d e n t e e m 
exercício do PFL, deputa­
do Maurício Campos (MG), 
Iniciará, ainda este mês, 
uma ofensiva para sua efe-
tivação no cargo, percor­
rendo várias capitais do 
norte do País, para conta-
tos com as bases do parti­
do. No próximo dia 19, de­
pois de receber o registro 
definitivo do PFL, no Tri­
bunal Superior Eleitoral 
(TSE), Maurício reunirá, 
em Brasília, todos os presi­
dentes de diretórios regio­
nais para uma avaliação 
"dos sentimentos partidá­
rios". 

A série de viagens, com 
Inicio marcado para a noite 
de amanhã, tem por objeti­
vo, segundo Maurício, 
"trazer subsídios das bases 
para consolidar as convic­
ções do PFL nacional". Seu 
roteiro começará pelo 
Amapá, onde o PFL tem 
três dos quatro deputados 
federais e maioria na As­
sembleia Legislativa, e in­
cluirá Roraima, cujo go­
vernador nomeado é filiado 
ao PFL. 

Maurício Campos encer­
rará sua viagem em Ma­
naus, onde presidirá a sole­
nidade de posse dos novos 
membros do diretório re­
gional. 

As viúvas 

da didatura 

ALDO ARANTES* 

O ato convocatório da As-
sembléia Nacional Cons­
tituinte é muito claro ao 
definir o seu caráter livre 
e soberano. No entanto, 
desde sua instalação 
trava-se uma acirrada 
polémica acerca da sobe^ 
rania da Constituinte. De 
um lado as forças conser­
vadoras e o Governo pela 
voz do ministro Marco 
Maciel defendem que a 
Constituinte é soberana 
somente para elaborar uma nova Constituição, e nãò 
para alterar a Constituição atual. O arquiconservador 
deputado paulista Roberto Cardoso Alves chegou a 
afirmar que soberano é o Congresso e não a Constituin­
te. Gastone Righi fala que o exercício de soberania da 
Constituinte representará o caos e a baderna. ' 

Os democratas e os setores progressistas pensam de 
forma radicalmente distinta. A origem do poder demo­
crático é o povo. A legitimidade das leis decorre da sut» 
origem popular. A atual Constituição não expressando 
a vontade popular é ilegítima e por isto mesmo a As­
sembleia Constituinte deve escoimá-la dos seus dispo­
sitivos mais discricionários para assegurar um clima 
de plena liberdade que garanta a elaboração de urtra 
Constituição democrática e progressista. A soberania 
da Constituinte está no fato de que ela é oriunda tio 
meio popular e foi eleita para, livre e soberanamente, 
colocar um ponto final em toda a estrutura politica 
criada pelo regime militar. Aqueles que se manifestam 
contra a soberania da Constituinte acusam os que a de­
fendem, de querer criar um clima de confusão no País 
ao proporem a supressão de todas as normas constitu­
cionais. Isto não é verdade. O que se pretende è por um 
lado afirmar o caráter soberano da Constituinte como 
um poder acima dos demais poderes, com a capacida­
de de reorganizar política e juridicamente a Nação sob 
bases democráticas. Por outro lado é escoimar 4a 
atual Constituição seus dispositivos mais discricioná­
rios. 

Os que se manifestam contra a soberania da Consti-
tuinte na verdade são viúvas da ditadura que querem 
manter dispositivos discricionários como as medidets 
de emergência, o estado de emergência, o decreto-lei 
como forma de inibir o livre funcionamento da Assem­
bleia Constituinte. Tais setores admitem que alguns 
desses dispositivos poderiam ser alterados desde que 
por dois terços, através do Congresso Nacional. Está 
evidente que o que pretendem é dificultar a remoção 
do entulho autoritário. 

Visando afirmar o caráter soberano da Constituinte 
o Partido Comunista do Brasil apresentou três propos­
tas de Decisão Constitucional. 

A primeira propõe a revogação dos artigos da atual 
Constituição que versam sobre o decurso de praztk, 
decreto-lei, competência exclusiva do Presidente da 
República para iniciativas de leis que disponham sobre 
matéria financeira, julgamento de civis pela Justiça 
Militar, que autoriza o Presidente da República a de­
cretar Medidas de Emergência e que proíbe as greves 
nos serviços públicos e atividades consideradas essen­
ciais. 

A segunda suspende as funções da Câmara e do Se­
nado no período em que funcionar a Assembleia Consti­
tuinte e define que esta assuma as funções da legisla­
ção ordinária, fixando que tal objetivo deva ser cum­
prido durante dois dias do mês. Nessa decisão propõe-
se que a Constituinte deva decidir somente sobre ques­
tões de relevante importância, sendo que as iniciativas 
de legislação ordinária individual ficam suspensas 
neste período. 

A terceira Decisão Constitucional confirma a investi­
dura do Presidente da República em seu mandato e re­
voga o artigo da Constituição que estabelece a duraçap 
de seu mandato em 6 anos, deixando para que a Consti­
tuinte decida posteriormente a fixação do mandato 
presidencial. 

As forças democráticas e progressistas da Consti­
tuinte incluindo setores ponderáveis do PMDB, o PC do 
B, o PT, o PDT, e o PSB procuram articular uma fren­
te progressista com o objetivo de afirmar a soberania 
da Constituinte e defender um programa democrático 
e progressista para a Constituinte. 

No entanto, com a composição predominantemente 
conservadora da Constituinte se não houver uma am­
pla mobilização popular no País não se conseguirá afir­
mar sua soberania e o resultado final poderá ser uma 
Constituição altamente conservadora. 

As batalhas imediatas estão na afirmação da sobera­
nia da Constituinte e na aprovação de um Regimento 
Interno que garanta a participação popular dos traba­
lhos da Assembleia Nacional Constituinte. 

* Aldo Arantes é deputado pelo PC do B de Goiás 

LUIZ MARQUES 

Em seu 7» mandato, a *£% 
pelo PMDB do Ceará, 
de centro-esquerda, 

é um dos mais 
experientes Jm 

constituintes 

7V ntônio Paes de An-
A drade (PMDB-CE), 

i i 59 anos, em seu sé­
timo mandato federal, é 
um dos constituintes com 
maior experiência parla­
mentar. Advogado e pro­
fessor, casado, com qua­
tro filhos, Paes de Andra­
de foi integralista na ju­
ventude e "autêntico" 
quando chegou pela pri­
meira vez à Câmara dos 
Deputados, em 1963, pe­
las mãos do seu sogro, o 
influente Martins Rodri­
gues, expoente do antigo 
PSD e líder da bancada 
do MDB à época. Antes de 
chegar à Câmara, ele foi 
vereador, deputado esta­
dual e secretário de Esta­
do no Ceará. Em 1985, foi 
derrotado por Maria 
Luíza, candidata do PT 
na disputa pela prefeitura 
de Fortaleza. Ele conhece 
por dentro a estrutura da 
Câmara: já exerceu a 4a 

Secretaria (78 a 82) e ocu­
pa agora a 3a Secretaria. 
0 passar dos anos arrefe­
ceu sua "autenticidade". 
Paes, no entanto, perma­
nece na centro-esquerda, 
embora alguns dos mais 
novos o considerem um fi­
siológico". Foi entusiasta 
da chapa Tancredo/Sar-
ney e colocou-se na linha 
de frente da candidatura 
Ulysses Guimarães para 
a presidência da Câmara, 
c o n t r a s e u e x -
companheiro de grupo 
"autêntico", Fernando 
Lyra. 0 perfil preparado 
pelo DIAP (Departamen­
to Intersindical de Asses­
soria Parlamentar) re­
gistra que ele "votou con­
tra todos os decretos-lei 
de arrocho salarial, disse 
sim às diretas já, mas es­
teve ausente às duas vo­
tações do projeto que 
proíbe a demissão imoti-
vada do trabalhador". 

Jorge 

Direitista convicto, 
desde os tempos da 

Arena, foi, pela 4a 

vez, reeJeito pelo 
PDS do Pará, como 

apoio dos madeireiros 

J orge Wilson Arbage 
(PDS-PA), 62 anos, 
foi reeleito para o 

quarto mandato federal, 
com 27.145 votos. Casado, 
sem filhos, financiado pe­
los grandes madeireiros 
do Estado, Arbage é di­
reitista convicto desde os 
tempos em que militava 
na Arena, quando se des­
tacou como um dos porta-
vozes do regime militar. 
Advogado, foi promotor 
público (55 a 58) prefeito 
do município de Capane-
ma pelo PTB (58 a 62) e 
deputado estadual (70 a 
74). O seu perfil feito pelo 
Dl AP. (Departamento In­
tersindical de Assessoria 
Parlamentar) ressalta 
que nos últimos três anos, 
apresentou 97 projetos de 
lei, nenhum com a preo­
cupação de resolver pro­
blemas dos trabalhado­
res. Coerentemente com 

suas posições políticas 
apoiou em 1977 a candida­
tura do general Sílvio 
Frota, tendo sido, ao lado 
do deputado Siqueira 
Campos, um destacado 
articulador daquela frus­
trada conspiração no âm­
bito do Congresso. Votou 
no deputado Paulo Maluf 
no Colégio Eleitoral e 
contra as "diretas já" . 
Esteve ausente ou votou 
favoravelmente a todos 
os decretos-lei que imple­
mentaram a política de 
arrocho salarial do gover­
no anterior. Arbage. por 
conhecer bem as normas 
regimentais, movlmenta-
se muito bem no plenário, 
atuando na linha de fren­
te em defesa dos Interes­
ses da direita, de quem 
promete ser um eficiente 
porta-voz durante os tra­
balhos da Assembleia Na­
cional Constituinte. 

.os Constituintes 
Luiz 
Henrique 

GERALDO MAGELA 

Lider do PMDB na 
Câmara, sempre teve 
posição independente 

e é classificado de 
progressista 
de esquerda 

L uiz Henrique da Sil­
v e i r a , l i de r do 
PMDB na Câmara, 

iniciou sua c a r r e i r a 
politica em 1970, ao assu­
mir a presidência do dire­
tório municipal do MDB 
de Joinville. Em 1972, 
candidatou-se a deputado 
estadual e obteve a pri­
meira suplência. No ano 
seguinte, assumiu o car­
go. Em 1974, já lider da 
bancada do MDB na As­
sembleia Legis la t iva , 
L u i z H e n r i q u e 
candidatou-se a deputado 
federal e elegeu-se com 
grande votação. Veio pa­
ra Brasília e retornou a 
seu estado de origem dois 
anos depois, para concor­
rer à prefeitura de Join­
ville, que ocupou até 1982. 
Naquele ano, voltou a dis­
putar uma vaga M Câ­
mara e elegeu-se com a 
maior votação já regis­
trada em Santa Catarina: 

121 mil votos. Finalmente 
em novembro do ano pás? 
sado, Luiz Henrique toi 
reeleito deputado federaf 

A sua atuação na pre­
feitura de Joinville priorÇ 
zou as áreas social e edií 
cacional. Como deputadp, 
sempre se caracterizou 
por sua posição indepeti-' 
dente, que alguns de seus 
companheiros de bancaV 
da, como o senador D|l"-
ceu Carneiro, classificam 
de progressita de esquer­
da. r' 

Participou do grupo 
"Travessia" e integroií a 
Comissão Pró-Diretas!-
que deu inicio à luta pelas 
diretas já, em 1984. Env 
1985, Luiz Henrique furi"--
dou e coordenou o grupo 
Só-diretas e, indicado pe* 
lo líder Pimenta da Vei­
ga, passou a exercer ãs* 
funções de primeiro vice1 

líder da bancada do 
PMDB. 


